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Estudo sobre as chances de sucesso eleitoral do Poder Executivo local com base na evolução do perfil de candidatos e 
eleitos. Foram analisados os resultados das eleições municipais ocorridas em 2000, 2004, 2008, 2012 e 2016 segundo 
sexo, idade, escolaridade e ocupação, que revelassem fatores de influência para o perfil dos prefeitos vitoriosos. A 
metodologia envolveu pesquisa documental e bibliográfica. Tendo como base teoria de campo e capital político de 
Bourdieu (2011), foram analisados dados disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral mediante teste do qui-
quadrado e de regressão logística. Os resultados indicaram o sexo e a ocupação declarada como fatores de influência 
determinantes no perfil dos eleitos. Observou-se diminuição das chances de sucesso eleitoral de candidatos do 
sexo masculino ou oriundos de carreira política nas eleições ocorridas em 2012 e em 2016.
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1. INTRODUÇÃO

Quais seriam os condicionantes para o sucesso eleitoral nas eleições para prefeitos no Brasil? Na lite-
ratura sobre o tema, constata-se que não é possível apontar um único fator determinante do êxito de 
candidatos. Várias são as condições, citadas por diversos autores, que podem influenciar tal sucesso, 
como o sexo do postulante, sua origem social, sua escolaridade, a socialização política a que é sub-
metido, oportunidades do sistema político, competitividade do partido pelo qual concorre, volume 
dos recursos (Best & Cotta, 2000; Freire, 2002; Gaxie, 1980; Marvick, 1968; Matthews, 1984; Norris, 
1997; Sanbonmatsu, 2006).

Além dessas, Codato, Cervi e Perissinotto (2013, p. 79) destacam que a

[...] institucionalização das regras e dos aparelhos políticos da democracia representativa — 

partidos, parlamentos, eleições — tende a impor um conjunto de exigências que só podem 

ser atendidas por aqueles que se ocupam profissionalmente da política, e não por candidatos 

eventuais — por maior que seja seu status social ou por mais vistosas que sejam suas qualifi-

cações escolares.

Na busca por fundamentos teóricos que permitam melhor compreender os fatores de influência 
para o sucesso eleitoral, percebe-se a presença do conceito de capital político e seus desdobramentos 
por meio da teoria dos campos de Bourdieu (1989). Dessa perspectiva emergem as peculiaridades 
e o processo de construção do campo político, que se apresentam em diferentes formas de capital 
convertidas para a construção de um capital simbólico suficiente ao sucesso no campo político.

Bourdieu (1989), ao inserir o conceito de campo político, conduz sua abordagem teórica à ideia 
de capital político, a qual resulta tanto de fatores extrínsecos à pessoa do agente político – que diz 
respeito, por exemplo, ao partido do candidato –, quanto de fatores intrínsecos ao agente, ou seja, 
suas características pessoais, tais como sexo, idade, escolaridade, ou sua história pessoal, profissional 
ou familiar. Dessa ótica, o presente estudo tem como objetivo identificar, com base na linha teórica 
de fundamentação sobre capital político e em análises estatísticas, no decorrer da série histórica das 
últimas cinco eleições municipais brasileiras, elementos que possam evidenciar correlações com a 
evolução do perfil predominante afeto às principais características pessoais dos candidatos e eleitos. 
Destaca-se, pois, para esta pesquisa, a ideia de se melhor compreender a influência de algumas carac-
terísticas que poderiam representar maior peso no capital político atribuído aos prefeitos nas eleições 
ocorridas entre 2000 e 2016. No presente estudo visa-se, pois, observar, por exemplo, como a carreira 
de um candidato se relaciona com suas chances de sucesso eleitoral, ou como suas características 
pessoais, tais como sexo, idade ou escolaridade, influenciam em suas chances de sucesso eleitoral. 
Portanto, o presente artigo traz reflexões sobre o perfil evolutivo de prefeitos eleitos segundo sexo, 
idade, escolaridade e ocupação, no intuito de buscar relação entre variáveis que tragam indícios sobre 
os fatores de influência para o perfil vitorioso nos últimos cinco pleitos.
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2. PERSPECTIVAS TEÓRICAS ACERCA DOS ASPECTOS CONDICIONANTES PARA O SUCESSO ELEITORAL 
SEGUNDO O PERFIL DOS CANDIDATOS

A compreensão do processo político-eleitoral, tendo por base o modelo de Norris (1993), depende de 
aspectos inter-relacionados de cunho socioeconômico, cultural e do próprio sistema político-eleitoral, e 
estabelece duas dimensões distintas que influenciam o recrutamento eleitoral pelos partidos: a demanda 
do partido por um amplo leque de filiações de cidadãos de variados perfis socioeconômicos, visando à  
composição de seus quadros e ao potencial aproveitamento para a formação de suas candidaturas; e  
a oferta por meio da qual os partidos avaliam, dentro de seus quadros, os competidores potencialmente 
elegíveis e, consequentemente, o que eles próprios têm para oferecer à sociedade nos pleitos eleitorais.

Segundo Araújo e Borges (2013, p. 70),

[...] demanda e oferta ocorrem e realizam-se em cenários mais amplos do sistema político, e en-
volvem a cultura política, o sistema partidário e a competição legislativa em si, ou seja, o contexto 
específico de cada disputa eleitoral. Além desses níveis, incluem-se, também, as configurações 
do ‘sistema partidário’, no interior do qual os autores destacam como relevantes, a ‘ideologia’ e a 
‘cultura organizacional’ de cada partido.

Os autores advertem, ainda, que os recursos de campanha disponíveis, o contexto político no qual 
se dão a disputa e as trajetórias, os perfis e a carreira dos aspirantes à disputa são variáveis também 
importantes na formação das listas partidárias.

É consenso entre diversos autores da literatura (Miguel, 2004; Bordignon, 2013; Campos, 2015) 
que as dinâmicas intrapartidárias parecem ter grande peso na sub-representação política de grupos, 
a depender dos filtros utilizados. Em outros estudos, Codato, Cervi e Perissinotto (2013) investigam 
e mensuram o potencial explicativo do capital econômico, dos atributos dos postulantes e das estra-
tégias e recursos políticos dos candidatos às prefeituras brasileiras nas eleições municipais de 2012. 
Esses autores inferem que

[...] as variáveis que se mostraram mais importantes para explicar o sucesso eleitoral foram, como 
se demonstrou, as de natureza política. Logo, parece que cada vez mais o acúmulo de capital 
propriamente político qualifica o indivíduo para enfrentar, com razoável chance de vitória, a 
competição por posições políticas (Codato, Cervi, & Perissinotto, 2013, p. 79).

Mais ainda,

[...] ser candidato à reeleição, fazer parte de uma coligação partidária e estar na disputa em um 
partido com alto desempenho são as principais explicações para a aquisição do mandato municipal. 
A estas se segue a variável que mede a disponibilidade de recursos nas campanhas. Quanto maior a 
receita do candidato, mais chance ele tem de ser eleito (Codato, Cervi, & Perissinotto, 2013, p. 790).

O capital político se evidencia, nesse contexto, como uma alternativa para se compreender o 
cenário analisado. Uma vez que os conceitos de capital e campo político estão relacionados, para 
melhor se compreender a ideia do capital político é oportuno inicialmente contemplar os limites 
desse campo e os agentes que o compõem na perspectiva da teoria de campo e capital político de 
Bourdieu (1989).
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2.1 O CAPITAL POLÍTICO E CARREIRA PROFISSIONAL DE CANDIDATOS E ELEITOS

Caracterizado, dentro do constructo de Bourdieu (2011), como espaço de relações sociais que pres-
supõem atividades específicas, o conceito de campo está atrelado a aspectos profissionais, religiosos, 
ideológicos, afetivos, entre outros. Por exemplo, o campo religioso ou campos profissionais, como 
medicina e direito, são dotados de ritos que habilitam seus pretendentes a neles ingressarem. Os ritos 
de iniciação na vida eclesiástica, de graduação em alguma profissão ou de aprovação em exames que 
conferem habilitações profissionais específicas, como no exame da Ordem dos Advogados do Brasil, 
são formas claras e objetivas de ingresso nos respectivos campos. Já o campo político não é dotado 
de limites tão claros.

O limite de um campo é o que define quem é reconhecido como parte dele, quem a ele perten-
ce. Segundo Bourdieu (2011, p. 202), “[...] reconhece-se a presença ou existência de um agente em 
um campo pelo fato de que ele transforma o estado do campo (ou que, se o retiramos, as coisas se 
modificam significativamente)”. Para o autor, os limites do campo se estabelecem até que cessem os 
efeitos do campo, ou seja, o limite de um campo é o limite de seus efeitos. No caso do campo político, 
esse limite é de difícil definição e pode não ser percebido facilmente. É possível pertencer a ele de 
inúmeras formas, como por meio de movimentos sociais, organizações civis, partidos políticos. Seus 
agentes também assumem funções variadas, podendo ser jornalistas, especialistas em pesquisa de 
opinião, além dos membros de partidos políticos, sejam eles ocupantes de cargos públicos ou não. 
Dessa forma, os agentes de um campo assim serão caracterizados na medida em que são capazes de 
sofrer e produzir efeitos no campo (Bourdieu, 2011).

A partir daí, deve-se compreender como o capital político se forma dentro do campo. Segundo 
Bourdieu (2011, p. 204), “[...] há, no campo político, lutas simbólicas nas quais os adversários dispõem 
de armas desiguais, de capitais desiguais, de poderes simbólicos desiguais”. O capital político, para 
Bourdieu (2011, p. 204), caracteriza-se nesse contexto por “[...] uma espécie de capital de reputação, 
um capital simbólico ligado à maneira de ser conhecido”.

Dentro do campo político, as lutas travadas buscam fortalecer as ideias defendidas pelos diversos 
grupos de interesse que ali se consolidam. As armas utilizadas pelos agentes do campo são o capital 
político, que reflete a notoriedade, o reconhecimento de uma pessoa, de um grupo ou de uma insti-
tuição como agente político potencialmente capaz de mobilizar a sociedade, e de produzir mudanças 
nesta e no próprio campo ao qual pertence.

O desenvolvimento dos partidos políticos institucionaliza papéis e influencia o capital de seus 
agentes. Segundo Bourdieu (2011, p. 204), “O capital político de um agente político dependerá pri-
meiramente do peso político de seu partido e do peso que a pessoa considerada tem dentro de seu 
partido”. O autor destaca ainda que:

Atualmente, o partido é uma espécie de banco de capital político específico, e o secretário-geral  
de um partido é uma espécie de banqueiro (talvez não seja por acaso que todos os nossos 
presidentes, passados e futuros, são antigos secretários gerais...) que controla o acesso ao capital 
político, burocratizado, burocrático, garantido e autenticado burocraticamente pela burocracia de 
um partido. À medida que o campo político se burocratiza, o ingresso à instituição supõe direitos 
de acesso, e hoje esses direitos são com cada vez maior frequência outorgados pelos partidos 
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(e pelas grandes escolas, notadamente a Escola Nacional de Administração, a ENA). Os mais 
tenazes conservadores de um partido são os que mais dependem dele (Bourdieu, 2011, p. 204).1

O capital político é, pois, adquirido pelos agentes do campo de forma desigual. Isso porque depen-
de de condições sociais e pessoais do agente para o acesso ao campo político. Trata-se, por exemplo, 
da disponibilidade financeira, do tempo livre para se dedicar a questões políticas do seu entorno, 
do nível educacional, da trajetória profissional e de demais características pessoais, tais como idade, 
sexo e história familiar.

Aqueles que têm melhores condições financeiras e tempo livre tendem a possuir uma maior facili-
dade em adquirir capital político ante competidores sem a mesma condição. Igualmente, aqueles que 
detêm melhores níveis educacionais terão mais facilidade em ingressar e pertencer ao campo político. 
Isso se dá pela melhor aceitação por parte dos que já pertencem ao campo, pois concede à pessoa 
melhor reconhecimento, amplia suas redes de relacionamento e o torna mais bem habilitado para se 
apresentar à sociedade em que o campo se insere, da qual depende e para a qual deve prestar contas.

Dessa perspectiva, encontram-se as categorias de capital político propostas por Bourdieu (1989). A 
primeira, tendo como base a premissa da influência atrelada aos partidos políticos, identifica o capital 
delegado, que se qualifica e advém do capital político acumulado historicamente por instituições, 
como partidos e sindicatos, que possuem capital simbólico de reconhecimento e fidelidade. O capital 
delegado é, pois, investido àqueles que se destacam nas instituições, tendo um caráter temporário, mas 
que frequentemente é renovado vitaliciamente, e será mais significativo à medida que as instituições 
forem mais fortemente estabelecidas e burocratizadas, detentoras, portanto, de capital político mais 
expressivo. Nessa categoria, o capital atribuído ao agente pertence, na verdade, à organização e aos 
cargos públicos, em geral.

Na segunda categoria, tem-se o capital pessoal, alicerçado no fato de se “[...] possuir certo número 
de qualificações específicas que são a condição da aquisição e da conservação de uma boa reputação” 
(Bourdieu, 1989, p. 191).

De outra forma, Miguel (2003) detalha as categorias de Bourdieu em três subgrupos de capital po-
lítico: o capital delegado, com definição similar à de Bourdieu; o capital convertido; e o capital heroico.  
O capital convertido retrata a transferência de capital acumulado ao longo de toda uma vida em outros 
domínios – profissional, familiar, religioso, cultural, econômico – permitindo a um agente ser reco-
nhecido como notável no campo político. É o caso, por exemplo, de intelectuais, artistas ou esportistas 
que ingressam na vida política. Nesse caso, segundo Miguel (2003), é importante a identificação da 
“taxa de conversão”, que varia conforme a espécie de capital advindo das lutas do campo político. 
Emergem nessa categoria outras subcategorias que promovem, por conversão, o capital político. São 
elas: o capital cultural, o capital esportivo, o capital artístico, o capital econômico, e outros, além do 
capital heroico ou profético, considerado uma subespécie do capital convertido, adquirido por ações 
singulares realizadas em momentos de crise.

Miguel (2003), ao estabelecer essas novas subcategorias, busca criar, por meio da perspectiva de 
Bourdieu, um arcabouço teórico mais alinhado à situação brasileira, constituída, segundo ele, por 
instituições partidárias frágeis, dotadas de minguado capital político.

1 Bourdieu (2011) refere-se aos presidentes franceses, muitas vezes tendo ocupado o cargo de secretário-geral em seus respectivos par-
tidos. No caso brasileiro, os partidos são chefiados por um presidente, que equivaleria ao secretário-geral.
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Miguel (2003, p. 121) entende o capital delegado “[...] como o capital originário do próprio campo 
político e/ou estatal. Isto é, a notoriedade advinda de mandatos eletivos anteriores, da ocupação de 
cargos públicos (de confiança) no Poder Executivo e da militância partidária”. Já o capital convertido é 
oriundo de fatores como “[...] popularidade conseguida em outros campos e deslocada para a política e 
também a transferência do capital econômico, por meio de campanhas eleitorais dispendiosas” (p. 121).

Esse quadro conceitual é bastante prático para a análise da carreira de inúmeros políticos brasi-
leiros. Os que se sustentam primordialmente no capital delegado seriam aqueles que buscam ocupar 
cargos de menor expressão nacional, passando a cargos que demandam maior quantidade de capital, a 
ser acumulada lenta e gradualmente. É o caso do político que primeiramente conquista uma cadeira de 
vereador, passa a prefeito de uma pequena cidade, a deputado estadual, federal, senador etc. De outra 
forma, aos políticos que têm maior proveito de capital convertido são permitidos “saltos” de carreira, 
com isso podem iniciar já em cargos que demandam maior notoriedade, como secretário de Estado, 
ministro de Estado, senador ou prefeito de uma grande cidade (Miguel, 2003). Nessa configuração, 
a “carreira política” decorre de uma acumulação de capital político que implica a garantia de sua 
permanência no campo político.

2.2 CHANCES DE SE ELEGER PREFEITO NO BRASIL: PRINCIPAIS ASPECTOS CONDICIONANTES DA CARREIRA E 
DA CONSTRUÇÃO DO CAPITAL POLÍTICO

O município é o âmbito da vida cotidiana, constitui espaço da propriedade e da atividade democrática. 
A Constituição de 1988 assegura uma vertente municipalista em um contexto de reforma do Estado 
que tem na descentralização política, fiscal e administrativa um de seus principais pressupostos. O 
reconhecimento do município como ente federado muda seu status institucional, ampliando sua 
autonomia política (Arretche, 2000).

Justamente devido à importância conferida por Arretche (2000) e outros autores ao papel do go-
verno local, não faltam desafios ao trabalho de prefeitos e vereadores. Nesse cenário, a vida pública, 
envolve a atuação dos agentes políticos no âmbito dos municípios, de forma que Bordignon (2013) 
destaca que poucos políticos alcançam cargos eletivos em instâncias estaduais ou federais (no Execu-
tivo ou no Legislativo) sem antes terem despontado para a vida pública em cargos no nível municipal: 
considerado a principal via de acesso aos cargos políticos eletivos, o nível municipal se configura 
como espaço de difusão da identidade, composição das bases eleitorais e afirmação intrapartidária.

2.2.1 INFLUÊNCIA DAS CARREIRAS PROFISSIONAIS NO SUCESSO ELEITORAL E O RETRATO EVOLUTIVO DA 
DESIGUALDADE ENTRE SEXOS NA POLÍTICA

A influência dos fatores associados ao capital político se manifesta, além da efetivação das trajetó-
rias políticas dos indivíduos, também nas escolhas partidárias relacionadas com carreira e sexo dos 
candidatos. Com efeito, os estudos de Bourdieu (1996) acentuam essa dimensão da origem social 
sobre a produção e reprodução das desigualdades nas diversas esferas da vida, inclusive a profissional.

O capital político “[...] indica o reconhecimento social que permite que alguns indivíduos, 
mais do que outros, sejam aceitos como atores políticos e, portanto, capazes de agir politicamente” 
(Miguel, 2003, p. 115). Ao longo dessa força motriz, tem-se assumido um caráter de freio para atores 
políticos com baixo acúmulo desse capital, entre os quais as mulheres, às quais uma socialização de 
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gênero atribui papéis mais associados ao cuidado do trato da coisa pública (Miguel, 2003; Pinheiro, 
2007). A força dessa constatação não tem sido suficiente para a transformação dessa realidade, 
de tal forma que, ao crescimento da participação da mulher no mercado de trabalho na segunda 
metade do século XX e início do século XXI, não correspondeu uma ampliação proporcional dos 
ganhos e, de modo geral, a mulher precisa demonstrar melhor capacitação para assumir postos de 
chefia e comando. Com efeito, apesar de avanços recentes, o cenário da participação da mulher no 
mercado de trabalho é caracterizado por grandes dificuldades e desafios, especialmente no que diz 
respeito à igualdade de remuneração, condições de conciliação do trabalho com a família (dupla 
jornada de trabalho) e à concentração das mulheres em posições de menor nível de remuneração 
(Pinheiro, 2007).

No setor público, entretanto, a participação feminina na força de trabalho encontra um de seus 
maiores paradoxos, expresso na relação inversamente proporcional entre a quantidade de mulheres 
ocupantes de cargos efetivos, onde são maioria (investidura por concurso público), e nos cargos ele-
tivos (investidura por meio da disputa eleitoral), onde estão em número pouco expressivo, a despeito 
de políticas de cotas para mulheres na política (Pinheiro, 2007).

Novamente, a noção de capital político de Bourdieu (2011) oferece uma interessante chave 
explicativa para o fenômeno. Uma vez que a atuação política se insere em um contexto de disputa 
pelo poder, o capital político implica a ocupação de posições dominantes para o acúmulo desse 
capital, cuja obtenção não pode ser racionalmente relacionada apenas com as diferenças de capital 
cultural e escolar, ou seja, com base na meritocracia (Pinheiro, 2007). Dessa forma, Bourdieu com-
preende a existência de outro princípio de diferenciação, outro tipo de capital, cuja distribuição 
desigual está na base das diferenças verificadas: o capital político. A respeito dele, Bourdieu (1996, 
p. 31) assevera:

[o capital político] assegura a seus detentores uma forma de apropriação privada de bens e servi-
ços públicos […] vemos então que o capital social de tipo político que se adquire nos aparelhos 
de sindicatos e dos partidos transmite-se através de redes de relações familiares que levam à 
constituição de verdadeiras dinastias políticas.

Na esteira do entendimento de Bourdieu, conclui Miguel (2003, p. 121):

O capital político é, em grande medida, uma espécie de capital simbólico; o reconhecimento da 
legitimidade daquele indivíduo para agir na política. Ele baseia-se em porções de capital cultu-
ral (treinamento cognitivo para a ação política), capital social (redes de relações estabelecidas) 
e capital econômico (que dispõe do ócio necessário à política). Como toda forma de capital, 
o capital político está desigualmente distribuído na sociedade. Na base da pirâmide, temos os 
simples eleitores […] no topo, os líderes que […] são reconhecidos como representantes dos 
diversos segmentos sociais.

Conclui-se esta seção aludindo aos conceitos de teto de vidro, parede de vidro, labirinto de cristal, 
cunhados por diferentes autores. Utilizando imagens metafóricas, e cada qual com suas peculiaridades, 
referem-se a barreiras invisíveis que limitam as escolhas e oportunidades para a mulher ascender 
profissionalmente.
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3. METODOLOGIA

De forma a analisar comparativamente as condições determinantes de sucesso nas eleições para 
prefeito no Brasil de 2000 a 2016, analisa-se no estudo o universo de candidatos e prefeitos com base 
na metodologia aqui detalhada. O estudo se caracteriza como exploratório, realizado por meio de 
pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Foram consultados autores da ciência política com 
especial destaque para Bourdieu (1989, 1996, 2011), Miguel (2003), Urbinati (2006) e Codato, Cervi 
e Perissinotto (2013). Foi realizada pesquisa documental nas bases de dados disponibilizadas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), buscando desenvolver uma metodologia de análise estatística que 
pudesse estabelecer associação entre variáveis. O repositório de dados eleitorais, disponibilizado em 
formato de arquivo de dados, permitiu selecionar e analisar as variáveis de interesse do estudo. Com 
base nesses dados, são apresentados, inicialmente, os perfis dos prefeitos eleitos nas eleições de 2000 
a 2016 no que se refere a idade, escolaridade, sexo e ocupação.

Em relação ao estudo estatístico, buscou-se, nesta pesquisa, num primeiro momento, determinar 
se atributos sociais e profissionais favorecem o sucesso nas eleições, com base em cruzamentos das 
variáveis independentes (sexo, idade, escolaridade e ocupação) em relação à variável dependente (re-
sultado na eleição: eleito/não eleito). Foi realizado o teste do qui-quadrado (χ2), que indica o nível de 
dependência entre os pares de variáveis, ou seja, é um teste de hipóteses que tem como objetivo avaliar 
a associação existente entre variáveis qualitativas, buscando um valor da dispersão para duas variáveis 
nominais, utilizado para verificar a dependência ou independência entre as variáveis consideradas.

Num segundo momento, empregou-se o método de regressão logística de forma a avaliar os efeitos 
e a força de todas as variáveis explicativas em conjunto, a fim de se entender quais das variáveis inde-
pendentes seriam mais relevantes para a vitória de um candidato a prefeito. A metodologia consistiu 
na utilização da análise estatística, empregando variáveis codificadas nos moldes dummy (variáveis 
binárias que assumem valor 0 = não ocorrência e 1 = sim ocorrência). A função de uma regressão 
logística é indicar uma probabilidade de ocorrência de determinado fato, dada a mudança de uma 
característica independente. Aqui, o fato é ser ou não eleito prefeito municipal, e as características 
são as variáveis explicativas: sexo, idade, grau de instrução e ocupação. Assim, os resultados de uma 
regressão logística expressam a probabilidade de ocorrência de valores preditos de uma variável 
dicotômica (sim/não). No caso, os valores são 0 = não eleito ou 1 = eleito. Por exemplo, tomando-se 
a variável “sexo do candidato” em relação à variável dependente, o resultado será interpretado em 
termos de intensidade: o quanto aumentam ou diminuem as chances de eleição do candidato (ou 
seja, passar de 0 para 1 nessa variável) quando este for do sexo feminino ou do masculino.

As variáveis explicativas consideradas foram: a) idade: verificar se a idade do candidato tem algum 
impacto nas chances de eleição. A variável binária representará o contraponto entre o grupo “adultos”, 
definido para o presente estudo como a faixa de 40 a 54 anos, e a soma dos demais candidatos, quais 
sejam: os “jovens” de 20 a 39 anos e os “mais velhos” com 55 anos ou mais. Essa variável assumirá o 
valor 1 (um) para o conjunto de “adultos”; b) escolaridade: mensurar o impacto do maior ou menor 
nível de instrução nos resultados das eleições. A variável binária foi construída levando-se em conta 
se o candidato possuía ou não nível superior completo, sendo 1 (um) para os casos afirmativos e 0 
(zero) para os demais níveis de escolaridade; c) ocupação: medir as chances do candidato perten-
cente à carreira política (reeleição, ou trajetória política pregressa). Incluem-se os candidatos que 
declararam ocupações classificadas no subgrupo “membros superiores e dirigentes do poder público” 
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(Horta, Silva, Rocha & Dufloth, 2017). Destaca-se que, majoritariamente, tais candidatos se declara-
ram prefeitos (outros poucos, vereadores, deputados etc.). A variável binária assumiu valor 1 (um) 
para aqueles candidatos pertencentes ao referido subgrupo, e 0 (zero) para as demais ocupações;  
d) sexo: mensurar se os homens têm chances maiores ou menores de se elegerem prefeitos. Determinar 
se e mensurar o quanto ser homem influenciou em eleição ou não eleição para prefeito. Ser homem 
teria qual peso nos resultados da disputa às prefeituras brasileiras? A variável binária utilizada foi 1 
(um) para homens e 0 (zero) para mulheres.

4. O PERFIL DOS PREFEITOS ELEITOS DE 2000 A 2016

A análise do perfil dos prefeitos eleitos no período compreendido entre 2000 e 2016 apresenta-se, a 
seguir, organizada por características segundo: a) idade e escolaridade; e b) ocupação e sexo.

4.1 IDADE E ESCOLARIDADE

Os resultados das eleições municipais de 2000 a 2016, apresentados na Tabela 1, evidenciaram padrão 
etário característico aos prefeitos eleitos e mostram concentração nos grupos etários de 40 a 44 anos, 
45 a 49 anos e 50 a 54 anos, perfazendo juntos mais da metade dos prefeitos eleitos nos anos de 2000 
a 2012, e aproximadamente a metade deles na eleição de 2016. Entretanto, nas três últimas eleições o 
peso desses três grupos etários vem diminuindo. O percentual de prefeitos eleitos nos grupos etários 
mais velhos, ou seja, com 55 anos ou mais, é ligeiramente superior ao do grupo dos mais jovens, 
quais sejam, de 20 a 39 anos. Na eleição de 2016, 49,8% dos prefeitos eleitos tinham idade entre 40 
e 54 anos. Para os demais, 21% encontravam-se entre 20 e 39 anos, enquanto 29,2% tinham 55 anos 
ou mais. As alterações observadas ao longo das eleições na estrutura etária apontam para o aumento 
sistemático da idade média dos prefeitos no país. Essa idade se encontrava em torno dos 48 anos na 
eleição de 2000, chegando a 48,8 anos em 2016.

TABELA 1	 DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DOS PREFEITOS ELEITOS SEGUNDO GRUPOS ETÁRIOS  
	 (2000, 2004, 2008, 2012 E 2016)

  Grupos etários

Ano 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 44 45 a 49 50 a 54 55 a 59 60 a 64 65 a 69 70 a 74 75 a 79 80 a 84 85 a 89 90 a 94 Total

2000 0,2 1,1 4,4 13,1 19,6 21,8 16,6 11,2 6,7 3,3 1,5 0,5 0,1 0,0 0,0 100,0

2004 0,3 1,8 4,9 13,0 20,0 19,6 17,5 11,1 6,5 3,4 1,3 0,4 0,1 0,1 0,0 100,0

2008 0,3 1,9 4,7 10,2 19,1 21,8 18,0 12,2 6,8 3,1 1,2 0,3 0,2 0,0 0,0 100,0

2012 0,5 2,2 6,8 10,4 15,3 20,9 17,7 12,5 7,8 3,6 1,7 0,4 0,1 0,0 0,0 100,0

2016 0,4 2,3 6,6 11,7 14,6 17,0 18,2 12,7 9,0 4,4 2,3 0,6 0,2 0,1 0,0 100,0

Fonte: Elaborado pelos autores.
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No quesito escolaridade, a pesquisa demonstra que, indiscutivelmente, aumentou o nível de es-
colaridade dos prefeitos eleitos; entretanto, verificou-se que candidatos com baixa escolaridade ainda 
permanecem representados, mesmo que com percentuais decrescentes ao longo do período. Dois 
pontos chamam atenção na distribuição dos prefeitos eleitos segundo escolaridade: predominância 
daqueles que declaram ter ensino superior completo e aumento gradativo dos níveis de escolaridade 
entre as eleições de 2000 e 2016. A Tabela 2 aponta que, dos prefeitos eleitos em 2000, 38,7% decla-
ram possuir nível superior completo, passando para 52,5% no ano de 2016. Dessa forma, poder-se-ia 
apontar a elevada proporção de prefeitos eleitos com curso superior, o que sugere que pessoas com 
baixa escolaridade possuem menores chances de serem eleitas. Enquanto na eleição de 2000, do total 
de prefeitos, 15,5% não tinham o primeiro grau completo,2 em 2016 esse percentual representou 7% 
dos prefeitos eleitos, fruto de quedas sucessivas e significativas ao longo das quatro eleições. Vale 
ressaltar ainda que, nas eleições de 2000, 23,6% dos prefeitos eleitos possuíam o 2o grau completo. 
Na eleição de 2016, os prefeitos com essa escolaridade representavam 25,7% do total.

TABELA 2	 DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DOS PREFEITOS ELEITOS SEGUNDO GRAU DE INSTRUÇÃO  
	 (2000, 2004, 2008, 2012 E 2016)

  Nível de escolaridade

Ano Lê e escreve

1o grau 

incompleto

1o grau 

completo

2o grau 

incompleto

2o grau 

completo

Superior 

incompleto

Superior 

completo Total

2000 2,0 13,5 10,0 5,1 23,6 7,0 38,7 100,0

2004 1,7 11,9 7,5 4,3 26,4 7,0 41,2 100,0

2008 1,0 9,4 7,3 3,9 27,0 6,8 44,6 100,0

2012 0,8 7,1 6,5 2,9 27,5 6,0 49,2 100,0

2016 0,8 6,2 6,5 2,5 25,7 5,7 52,6 100,0

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os resultados obtidos na análise da variável idade apresentam mudanças pouco significativas ao 
longo dos cinco últimos pleitos, e são uma demonstração de como o montante de capital político 
necessário à conquista do Executivo municipal gera a necessidade de candidatos com notoriedade 
adquirida por períodos de longa maturação. Assim, prefeitos eleitos antes de completar 40 anos são 
menos frequentes, o que significa que o capital político, seja delegado ou pessoal, necessário para 
vencer uma eleição majoritária municipal produz frutos a prazos longos.

No que se refere à escolaridade, os dados mostram o quanto o diploma de ensino superior é 
valorizado no Brasil. Ao longo das cinco últimas eleições municipais, mais prefeitos eleitos detêm 
esse grau de instrução, o que pode estar associado tanto à expansão do ensino superior ao longo do 

2 Incluem-se aqueles que declararam “lê e escreve” e “primeiro grau incompleto”.
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período quanto ao reconhecimento que a educação superior confere às pessoas, representando um 
símbolo de colocação social elevada. Ademais, a educação superior pode ter relação também com o 
capital econômico dos candidatos — cidadãos que puderam se dedicar aos estudos — e à expansão 
de seus círculos de relacionamentos profissionais, enquanto muitos outros precisam se dedicar ao 
trabalho a partir da idade adulta.

4.2 SEXO E OCUPAÇÃO DECLARADA

Os resultados das urnas nas cinco últimas eleições apontam a sub-representação das mulheres nas 
prefeituras brasileiras, a despeito de o percentual de prefeitas eleitas ter aumentado continuamente 
entre 2000 e 2012 e ter permanecido praticamente estável na eleição de 2016. Informações dos censos 
demográficos de 2000 e 2010 mostram que pouco mais da metade da população brasileira é compos-
ta por mulheres, enquanto nas prefeituras esse percentual é bem menos significativo. No ano 2000, 
5,7% dos prefeitos eleitos eram do sexo feminino. Como mostra a Tabela 3, nas três eleições seguintes 
esse percentual cresceu gradativamente, chegando em 2012 a 11,8%. Ou seja, pouco mais do que o 
dobro num período de quatro eleições; entretanto, como pontuado anteriormente, em patamar ainda 
reduzido. Na eleição seguinte, o percentual tem leve recuo para 11,6%.

TABELA 3	 DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DOS PREFEITOS ELEITOS SEGUNDO SEXO  
	 (2000, 2004, 2008, 2012 E 2016)

  Sexo

Eleição Feminino Masculino

2000 5,7 94,3

2004 7,4 92,6

2008 9,4 90,6

2012 11,8 88,2

2016 11,6 88,4

Fonte: Elaborado pelos autores.

A lenta inclusão feminina no campo político demonstra o baixo reconhecimento da mulher como 
agente político, bem como as barreiras invisíveis já mencionadas anteriormente.

A análise das ocupações declaradas pelos prefeitos eleitos nos pleitos de 2000 a 2016 evidencia 
importantes mudanças quando se observam categorias ou grupos ocupacionais.3 No que se refere à 
ocupação declarada, os “profissionais das ciências e das artes” apresentaram participação expressiva, 
entretanto, com redução ao longo desse período. Conforme mostra a Tabela 4, que traz os principais 

3 Os procedimentos metodológicos de construção dos grupos e subgrupos de ocupação encontram-se em Horta et al. (2017). [Horta, 
C., Silva, M., Rocha, M., & Dufloth, S. nas referências]
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achados do estudo,4 no ano de 2000, esse grupo representava o maior percentual dos eleitos (28,4%), 
passando para 25,6% da totalidade em 2016. Nessa última eleição, representa ainda percentual impor-
tante, entretanto, deixando de se caracterizar como principal grupo quanto a ocupação. O subgrupo 
“profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins” destaca-se na composição do referido grupo 
em todas as eleições analisadas, apresentando também redução do seu percentual.

O estudo aponta que, a partir da eleição de 2008, os “profissionais das ciências e das artes” deixam 
a posição de principal ocupação dando lugar aos “membros superiores do poder público, dirigentes 
de organizações de interesse político e de empresas e gerentes”. Chama atenção para a relevância de 
tal fato, tanto pelo significativo crescimento da participação desse último grupo ocupacional ao longo 
das cinco eleições, quanto pela importância relativa. Esse percentual praticamente dobra, passando 
de 22% em 2000 para 42% em 2016. Mais ainda, especificamente sobre esse grupo, os resultados 
apontam elevada participação do subgrupo “membros superiores e dirigentes do poder público” na 
composição dos prefeitos eleitos em patamares crescentes. Se em 2000 representavam apenas 5,9% 
do total de eleitos, chegam em 2012 a 21%. Na sua quase totalidade, como ocupação declararam-se: 
prefeito ou vereador – podem ser classificados como pertencentes a uma “carreira política” ou “ree-
leitos politicamente”. Além desse subgrupo, também os “dirigentes de empresas e organizações” vêm 
apresentando participação crescente, apesar de estabelecerem patamares inferiores. Em 2000, repre-
sentavam 2,3%, passando para 15% em 2016. Ressalta-se que os dois grupos destacados representavam 
mais da metade das ocupações declaradas pelos prefeitos eleitos — 50,4% em 2000 e 67,7% em 2016.

Vale salientar que a análise dos dados não permite diferenciar entre “dirigentes de empresas e 
organizações” aqueles que são oriundos de empresas privadas e de organizações e empresas públicas. 
Esse grupo teve um crescimento significativo observado ao longo dos anos pesquisados, passando 
de 2,25% para 14,96% entre 2000 e 2016.

TABELA 4	 DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DOS PREFEITOS ELEITOS SEGUNDO OCUPAÇÃO DECLARADA  
	 NOS ANOS 2000, 2004, 2008, 2012 E 2016

Especificação 2000 2004 2008 2012 2016

GRUPO 0: Forças Armadas, policiais e bombeiros militares 0,27 0,22 0,13 0,13 0,18

GRUPO 1: Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações 
de interesse público e de empresas e gerentes 22,00 26,44 43,93 41,54 42,02

Membros superiores e dirigentes do poder público 5,94 7,35 26,62 22,27 20,98

Dirigentes de empresas e organizações 2,25 7,32 9,03 12,52 14,96

Dirigentes e gerentes dos serviços de saúde, de educação, ou serviços 
culturais, sociais e pessoais 0,07 0,13 0,16 0,13 0,13

4 A distribuição relativa dos prefeitos segundo grupos e subgrupos de ocupação completa encontra-se em Horta et al. (2017). [Horta, 
C., Silva, M., Rocha, M., & Dufloth, S. nas referências]

Continua
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Especificação 2000 2004 2008 2012 2016

Gerentes 13,74 11,65 8,12 6,63 5,95

GRUPO 2: Profissionais das ciências e das artes 28,44 30,34 25,61 25,50 25,63

Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins 11,74 11,56 8,93 7,90 8,31

GRUPO 3: Técnicos de nível médio 3,47 3,93 3,44 2,84 2,20

GRUPO 4: Trabalhadores de serviços administrativos 0,25 0,49 0,74 0,88 0,79

GRUPO 5: Trabalhadores de serviços, vendedores do comércio em lojas e 
mercados

3,26 1,29 1,44 1,02 1,21

GRUPO 6: Trabalhadores agropecuários, florestais, da caça e pesca 16,94 16,05 12,60 11,24 11,21

GRUPO 7: Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais 
(siderurgia e metalurgia)

0,04 0,04 0,05 0,05 0,18

GRUPO 8: Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais 0,02 0,00 0,04 0,00 0,05

GRUPO 9: Trabalhadores de manutenção e reparação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,22

GRUPO 10: Servidores públicos 6,32 7,99 5,81 8,51 7,59

GRUPO 11: Aposentados 3,10 2,59 1,76 2,46 3,15

GRUPO 12: Outras categorias 0,63 1,96 1,66 1,40 0,96

GRUPO 13: Não informado 4,50 2,35 0,00 0,00 0,00

GRUPO 999: Outros 10,77 6,32 2,81 4,42 4,61

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores.

Esses resultados demonstram como a carreira profissional é uma das mais significativas fontes 
de acumulação do capital político para os atores políticos no âmbito local. Com efeito, ter ocupado 
postos estratégicos em instituições ou órgãos públicos, especialmente, é uma forma de se adquirir 
capital delegado, tendo despontado, a partir da eleição de 2008, como a mais frequente atividade dos 
prefeitos eleitos. Isso pode ser compreendido como uma maior burocratização do campo político 
no Brasil nos anos mais recentes, em que instituições públicas têm maior capacidade de estocar 
montantes significativos de capital político a ser transferido aos agentes do campo, diferentemente 
de um passado em que o capital pessoal e o capital convertido teriam maior relevância na definição 
das candidaturas mais fortes.

5. CHANCES DE SE ELEGER PREFEITO NO BRASIL: SUCESSO ELEITORAL SEGUNDO ATRIBUTOS SOCIAIS E 
PROFISSIONAIS E PROBABILIDADES

A Tabela 5 apresenta a distribuição relativa dos candidatos eleitos e não eleitos nas eleições de 2000, 
2004, 2008, 2012 e 2016 segundo as variáveis binárias construídas: sexo, idade entre 40 e 54 anos, grau 
de instrução superior completo e ocupação “carreira política”, como especificado anteriormente. Os 
resultados do teste do qui-quadrado (χ2) encontram-se logo abaixo dos cruzamentos; entre parênteses 
é apresentado o nível de significância.
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Os resultados mostram que quase todas as variáveis explicativas têm relação individual com a 
variável dependente, ao nível de significância de 5%. As exceções referem-se à variável idade entre 40 
e 54 anos nas eleições de 2004 e 2016 e à variável escolaridade nas eleições de 2008 a 2016. Pode-se 
depreender que, no que diz respeito ao sexo dos candidatos, constatou-se importante relação com o 
fato de eleger-se ou não. Ser homem contribui para a eleição de forma bastante significativa na eleição 
de 2000 (χ2 de 45,331), ou seja, mesmo que se considere o elevado número de candidaturas masculinas 
comparativamente às femininas, os primeiros elegeram-se proporcionalmente mais. Nesse ano, foi a 
variável que apresentou maior relação. Os candidatos homens representam 92,4%, enquanto os eleitos 
sobem para 94,3%. Ao longo das três eleições seguintes faz-se também evidente tal relação, entretanto 
com redução do valor do qui-quadrado, mas ainda com significância estatística acentuada. Ou seja, 
o sexo do candidato responde pela maior ou menor chance de sucesso na eleição, mas essa variável 
tem perdido, paulatinamente, importância entre as eleições de 2000 e 2016.

TABELA 5	 BRASIL: DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DOS ELEITOS E NÃO ELEITOS ÀS PREFEITURAS SEGUNDO  
	 SEXO, IDADE, ESCOLARIDADE E CARREIRA POLÍTICA (2000, 2004, 2008, 2012 E 2016)

Eleição 2000 Eleição 2004 Eleição 2008 Eleição 2012 Eleição 2016

Eleito

Sexo  
Eleito

Sexo  
Eleito

Sexo  
Eleito

Sexo  
Eleito

Sexo

Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino

Não 8,7 91,3 Não 10,6 89,4 Não 12,6 87,4 Não 14,3 85,7 Não 13,9 86,1

Sim 5,7 94,3 Sim 7,4 92,6 Sim 9,4 90,6 Sim 11,8 88,2 Sim 11,6 88,4

Total 7,6 92,4 Total 9,5 90,5 Total 11,4 88,6 Total 13,4 86,6 Total 13,1 86,9

Qui-quadrado: 45,331 (0,000) Qui-quadrado: 43,129 (0,000) Qui-quadrado: 36,008 (0,000) Qui-quadrado: 18,263 (0,000) Qui-quadrado: 17,126 (0,000)

Eleito

Idade entre  
40 e 54 anos  

Eleito

Idade entre  
40 e 54 anos  

Eleito

Idade entre  
40 e 54 anos  

Eleito

Idade entre  
40 e 54 anos  

Eleito

Idade entre  
40 e 54 anos

Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim

Não 46,6 53,4 Não 44,9 55,1 Não 47,2 52,8 Não 48,4 51,6 Não 50,7 49,3

Sim 42,7 57,3 Sim 43,5 56,5 Sim 40,9 59,1 Sim 46,1 53,9 Sim 50,2 49,8

Total 45,1 54,9 Total 44,4 55,6 Total 44,9 55,1 Total 47,6 52,4 Total 50,5 49,5

Qui-quadrado: 21,532 (0,000) Qui-quadrado: 2,662 (0,103) Qui-quadrado: 55,045 (0,000) Qui-quadrado: 7,491 (0,006) Qui-quadrado: 0,336 (0,562)

Eleito

Escolaridade

 
Eleito

Escolaridade

 
Eleito

Escolaridade

 
Eleito

Escolaridade

 
Eleito

Escolaridade

Superior 
completo

Outro
Superior 
completo

Outro
Superior 
completo

Outro
Superior 
completo

Outro
Superior 
completo

Outro

Não 59,1 40,9 Não 56,5 43,5 Não 55,1 44,9 Não 50,9 49,1 Não 47,8 52,2

Sim 62,0 38,0 Sim 58,8 41,2 Sim 55,5 44,5 Sim 50,8 49,2 Sim 47,4 52,6

Total 60,1 39,9 Total 57,3 42,7 Total 55,2 44,8 Total 50,9 49,1 Total 47,7 52,3

Qui-quadrado: 12,602 (0,000) Qui-quadrado: 7,614 (0,006) Qui-quadrado: 0,203 (0,652) Qui-quadrado: 0,034 (0,853) Qui-quadrado: 0,205 (0,647)

Eleito

Carreira política  
Eleito

Carreira política  
Eleito

Carreira política  
Eleito

Carreira política  
Eleito

Carreira política

Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim

Não 96,0 4,0 Não 95,2 4,8 Não 86,9 13,1 Não 84,7 15,3 Não 82,3 17,7

Sim 94,2 5,8 Sim 92,5 7,5 Sim 73,4 26,6 Sim 77,7 22,3 Sim 79,0 21,0

Total 95,3 4,7 Total 94,2 5,8 Total 81,8 18,2 Total 82,2 17,8 Total 81,5 18,5

Qui-quadrado: 25,558 (0,000) Qui-quadrado: 46,711 (0,000) Qui-quadrado: 426,13 (0,000) Qui-quadrado: 119,67 (0,000) Qui-quadrado: 34,995 (0,000)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A variável idade também apresentou, individualmente, relação com o resultado eleitoral. Candi-
datos com idade entre 40 e 54 anos têm maior chance de sucesso comparativamente aos mais jovens 
(20 a 39 anos) e mais velhos (55 anos ou mais), nas eleições analisadas, com exceção de 2004 e 2016, 
como apontado anteriormente.

A escolaridade dos candidatos guarda relação com o desempenho eleitoral apenas nas eleições 
de 2000 e 2004; entretanto, favoráveis aos que não tinham curso superior completo, ou seja, estes 
obtiveram mais sucesso comparativamente àqueles com curso superior completo. Entre as variáveis 
dependentes em estudo, aquela que dimensiona o peso da “carreira política” no sucesso eleitoral das 
eleições para prefeito merece destaque. Da mesma forma que o sexo dos candidatos, ser da “carreira 
política” contribui expressivamente para a chance de eleição, estabelecendo elevados valores de χ2. 
Ou seja, pertencer à “carreira política” destacadamente aumenta a chance de vencer nas eleições para 
prefeito.5 Na eleição de 2016, 18,5% dos candidatos classificavam-se como pertencentes à “carreira 
política”, e entre os eleitos esse percentual subiu para 21%.

Com o objetivo de avaliar os efeitos e a força das variáveis explicativas conjuntamente, buscan-
do verificar sua relevância para a vitória de um candidato a prefeito, são apresentados, a seguir, os 
resultados das regressões logísticas. Foram consideradas apenas aquelas variáveis que apresentaram 
significância estatística, observada pelo valor da estatística p (menor ou igual a 0,05). A análise se ba-
seará nas razões de chance calculadas a partir da exp(β). O valor dessa estatística indica a intensidade 
da probabilidade de ser eleito prefeito e o sinal indica sua direção, ou seja, se existe maior ou menor 
chance de eleição segundo cada uma das características analisadas.

Na eleição de 2000, ser homem ou ter idade entre 40 e 54 anos ou ser da “carreira política” au-
mentava significativamente as chances de eleger-se a prefeito. Os resultados da Tabela 6 mostraram 
que um candidato do sexo masculino tinha 57,9% mais chances de ser eleito do que uma candidata 
do sexo feminino. Significativa também a vantagem daqueles candidatos pertencentes às “carreiras 
políticas”. Estes tinham 47,9% mais chances de vitória comparativamente aos demais. Ter idade en-
tre 40 e 54 anos também determinava maior chance nas eleições, apesar de num patamar inferior 
(19,3% maior que os demais candidatos). No nível de escolaridade dos candidatos, ter curso superior 
completo diminuía as chances de eleger-se para prefeito.

TABELA 6	 COEFICIENTES DA REGRESSÃO LOGÍSTICA, 2000

Especificação B Wald Sig. Exp(B) Chance

Sexo 0,457 43,806 0,000 1,58 57,89

Idade entre 40 e 54 anos 0,176 26,105 0,000 1,19 19,28

Escolaridade -0,124 12,467 0,000 0,88 -11,67

Carreira política 0,391 24,924 0,000 1,48 47,90

Constante -1,025 205,488 0,000 0,36 -64,12

Fonte: Elaborado pelos autores.

5 Vale lembrar que, na sua maioria, os candidatos classificados neste subgrupo declararam, como ocupação, “prefeito”.
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Os resultados da eleição de 2004, apresentados na Tabela 7, mostram que o sexo, a escolaridade e 
a ocupação dos candidatos a prefeito contribuíram de forma importante para a eleição dos prefeitos. 
Destaca-se a importância da ocupação do candidato, pois pertencer à “carreira política” determinou uma 
chance de vitória 62,4% maior em relação aos demais. Na sequência, o sexo do candidato se apresentou 
como característica determinante: ser do sexo masculino aumentou em 49,9% a chance de ser eleito 
comparativamente às candidatas mulheres. Mais uma vez, nessa eleição, constatou-se que ter escola-
ridade superior não aumentava a chance de ser eleito prefeito; na verdade, a chance foi 7,2% menor.

TABELA 7	 COEFICIENTES DA REGRESSÃO LOGÍSTICA, 2004

Especificação B Wald Sig. Exp(B) Chance

Sexo 0,405 41,904 0,000 1,499 49,87

Idade entre 40 e 54 anos 0,056 2,634 0,105 1,057 5,75

Escolaridade -0,075 4,666 0,031 0,928 -7,23

Carreira política 0,485 47,294 0,000 1,624 62,37

Constante -0,985 221,188 0,000 0,373 -62,66

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na eleição de 2008, chama atenção a importância de pertencer à “carreira política” em relação às 
chances de eleição a prefeito. Os candidatos classificados nessa categoria tiveram 139,8% mais chance 
de se elegerem prefeitos comparativamente aos demais candidatos. Na sequência, mais uma vez, ser 
do sexo masculino aumentou em 41% a chance de eleição comparativamente ao sexo feminino. Nesse 
ano, a variável idade mostrou-se estatisticamente significativa, e candidatos com idade entre 40 e 54 
anos tiveram maior chance na eleição, 29,1% mais que os demais candidatos. A variável escolaridade, 
a partir dessa eleição, deixa de ter impacto na explicação para eleição de prefeitos.6

TABELA 8	 COEFICIENTES DA REGRESSÃO LOGÍSTICA, 2008

Especificação B Wald Sig. Exp(B) Chance

Sexo 0,344 36,616 0,000 1,410 41,00

Idade entre 40 e 54 anos 0,255 53,528 0,000 1,291 29,10

Escolaridade 0,034 0,937 0,333 1,034 3,40

Carreira política 0,875 405,351 0,000 2,398 139,80

Constante -1,141 338,178 0,000 0,320 -68,00

Fonte: Elaborado pelos autores.

6 Nas eleições de 2012 e 2016, a variável escolaridade não mais apresentou significância estatística.
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As mesmas três variáveis, sexo, idade e “carreira política”, continuaram respondendo pela maior 
chance de eleição em 2012. Destaque, novamente, para aqueles candidatos que pertenciam à “carreira 
política”. Pertencer a essa categoria aumentou em 58,5% a chance de eleição comparativamente aos 
demais candidatos. Também significativo e determinante na eleição foi o sexo do candidato. Mais uma 
vez, ser do sexo masculino aumentou em 25% a chance de eleição comparativamente às mulheres. 
Por fim, também a idade do candidato determinava vantagens. Aqueles com idade entre 40 e 54 anos 
tiveram 9% mais chances de serem eleitos.

TABELA 9	 COEFICIENTES DA REGRESSÃO LOGÍSTICA, 2012

Especificação B Wald Sig. Exp(B) Chance

Sexo 0,223 19,120 0,000 1,250 25,02

Idade entre 40 e 54 anos 0,086 6,480 0,011 1,090 8,97

Escolaridade 0,040 1,374 0,241 1,041 4,06

Carreira política 0,461 116,515 0,000 1,585 58,52

Constante -0,925 266,982 0,000 0,397 -60,33

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na última eleição para prefeito, observa-se consolidação dos atributos sexo e ocupação nas chances 
eleitorais dos candidatos. Nesse ano, apenas as duas variáveis foram estatisticamente significativas. 
Candidatos que pertenciam à “carreira política” tiveram 28,1% maior chance de eleição que os demais 
candidatos, e ser do sexo masculino aumentou em 24,5%.

TABELA 10	 COEFICIENTES DA REGRESSÃO LOGÍSTICA, 2016

Especificação B Wald Sig. Exp(B) Chance

Sexo 0,219 18,302 0,000 1,245 24,49

Idade entre 40 e 54 anos 0,018 0,306 0,580 1,019 1,86

Escolaridade 0,043 1,600 0,206 1,044 4,36

Carreira política 0,248 34,903 0,000 1,281 28,12

Constante -0,911 254,270 0,000 0,402 -59,79

Fonte: Elaborado pelos autores.
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6. CONCLUSÕES

A análise dos dados confirma as teorias já abordadas no que diz respeito à variável sexo, reforçando 
um traço negativo da sociedade brasileira: a crença de que existem limitações para que as mulheres 
ocupem cargos de liderança. Fica muito claro que há maior dificuldade para que elas tenham acesso 
ao campo político, uma vez que se deparam com imposições sociais que dificultam seu ingresso em 
partidos ou outras organizações públicas capazes de torná-las fortes concorrentes às prefeituras. 
Ainda que se tenha notado um avanço na participação feminina entre as candidaturas vitoriosas de 
2000 a 2012, variando de 5,7% para 11,8%, a leve retração desse número em 2016 para 11,6% é um 
dado preocupante.

Assim, as diferenças percebidas nas chances de eleição relacionadas ao sexo dos candidatos e à 
estagnação no avanço da participação feminina deixam claro que as políticas de cotas para candida-
tas nas eleições brasileiras devem ser aprofundadas, pois estão longe de promover a justa igualdade 
de oportunidades para homens e mulheres. Avalia-se que a consistente sub-representação feminina 
justifica políticas afirmativas de estímulo à participação feminina na vida política nacional, especial-
mente no que tange às cotas de gênero nas candidaturas. Nesse caso, as cotas definidas pela Lei no 
12.034/20097 são aplicáveis somente aos cargos proporcionais (Poder Legislativo), e ainda assim os 
efeitos desse tipo de incentivo são limitados em um sistema de lista aberta, como destaca Miguel (2004).

Ainda tratando das chances femininas em eleições, é oportuno reparar que houve uma redução, 
ao longo dos cinco pleitos estudados, nas chances de eleição de candidatos do sexo masculino. Essa 
redução é percebida entre 2000 e 2008, seguindo-se uma significativa redução em 2012. Isso pode ter 
relação com o fato de Dilma Rousseff ter vencido as eleições de 2010, tornando-se a primeira mulher 
a ocupar a Presidência da República a partir do ano seguinte. Mais uma vez, entretanto, percebeu-se 
uma queda no ritmo de redução dessa desigualdade entre 2012 e 2016.

No quesito escolaridade, há um resultado surpreendente. Enquanto era de se esperar que essa 
variável tivesse forte relação com a variável dependente analisada, viu-se que em alguns anos ela foi 
descartada pelas técnicas estatísticas aplicadas ou apresentou chance negativa, ou seja, o diploma 
universitário não teria, em tese, influenciado no sucesso eleitoral de um candidato. Tal resultado 
surpreende e cria a possiblidade de aprofundamento da pesquisa, especialmente pelo fato de se ter 
observado que o nível de escolaridade dos candidatos vitoriosos nas eleições de 2000 a 2016 apresentou 
aumento constante, chegando-se à marca de 52,6% dos prefeitos eleitos em 2016 com nível superior 
completo. O que se poderia inferir de tal fato seria uma suposta relação entre o capital pessoal de um 
pretendente a ingressar na política, suas condições econômicas e seu nível de escolaridade. Partindo-
se do pressuposto de que o ensino superior no Brasil ainda é acessível aos estratos de maior renda 
da população, a escolaridade poderia estar relacionada não diretamente com as chances de eleição 
de um candidato, mas com as condições para que ele seja capaz de acumular um capital político 
mais vultoso, seja por ter maior disponibilidade de tempo para se dedicar às questões políticas do 
seu entorno, seja por ter melhor acesso a informação, redes de relacionamento mais amplas, capital 
econômico abundante, pertencer a famílias mais influentes etc. Desse modo, a crescente escolaridade 
de candidatos poderia ser um indicador de que o campo político vem se tornando mais fechado para 

7 A minirreforma eleitoral de 2009 (Lei no 12.034) estabeleceu no §3o do artigo 10 da Lei das Eleições (Lei no 9.504/1997) que “cada 
partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada sexo”. 
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novos ingressantes, havendo maiores barreiras para se alcançar êxito nas eleições. Isso significaria 
que, para alcançar postos mais altos nas estruturas partidárias e de organizações públicas, haveria 
uma exigência de níveis cada vez mais altos de escolaridade, sendo tal exigência ainda maior para 
mulheres do que para homens, quando se veem os índices mais atuais de nível superior completo 
para prefeitos e prefeitas eleitos em 2016.

Por fim, a variável carreira política, conforme tratada, demonstra que houve maior oclusão do 
campo político no Brasil entre 2000 e 2008. Os resultados mostram que as chances de um candidato 
pertencente a esse grupo ser vitorioso aumentaram significativamente nessas três eleições, chegando 
ao ápice de 139,8%. Nesse período, o campo político no Brasil notadamente passava por um momento 
de forte estabilidade, impulsionado por um cenário econômico muito favorável e otimista — lembran-
do aqui que a crise de 2008 eclode com o evento do pedido de falência do banco Lehman Brothers 
em 15 de setembro daquele ano, nos EUA, mas não gera repercussões diretas no pleito ocorrido em 
5 e 26 de outubro no Brasil. Nesse período, há uma crescente participação dos chamados “políticos 
profissionais” entre os candidatos vitoriosos, aqueles que conquistaram a reeleição ou que já ocu-
pavam cargos públicos, como vereadores, secretários municipais, dirigentes sindicais ou de outras 
organizações de interesse público.

No entanto, após 2008, é notória a redução nas chances de candidatos da carreira política nos 
pleitos municipais, chegando a 28,1% em 2016. Aqui se pode perceber uma maior aceitação do 
eleitorado para novos entrantes, quando alguns candidatos de grandes capitais, como João Doria, 
em São Paulo, e Alexandre Kalil, em Belo Horizonte, beneficiaram-se do discurso de negação de 
pertencimento à classe política.

Apesar disso, os números demonstram que o campo político brasileiro detém ainda algum nível 
de sedimentação e estabilidade, o que se comprova pela elevada chance de vitória dos candidatos 
que já vêm de uma carreira política. Isso faz com que a entrada de novos atores capazes de produzir 
mudanças substanciais no campo político dependa da superação de inúmeras barreiras, tornando 
também mais evidentes as desigualdades na conquista do necessário capital político. A grande questão 
é esperar que essas barreiras sejam mais republicanas, ou seja, estejam relacionadas com a qualidade 
das propostas e das ações das pessoas que têm interesse em ingressar nessa área, e não com práticas 
vergonhosas associadas a ela, fundadas em patrimonialismo, em perpetuação do poder de grupos 
familiares, em apropriação privada do Estado.
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